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Relatório do Comitê de Auditoria do exercício
de 2024 apresentado ao Conselho Deliberativo
da Funpresp-Jud, elaborado de acordo com as
disposições das Resoluções CD nºs 8/2024,
2/2022, 5/2020 e 9/2019, da Instrução PREVIC
nº 3/2018, das Resoluções CNPC nº 44/2021 e
PREVIC nº 23/2023.

 
 
 

 
1. Introdução

 
O Comitê de Auditoria - COAUD da Funpresp-Jud foi instituído pela Resolução do

Conselho Deliberativo nº 9, de 3 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Resolução CNPC
27/2017 e na Instrução PREVIC 3/2018.

A Funpresp-Jud foi classificada como ESI (Entidade Sistemicamente Importante)
pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar – PREVIC e tendo em vista o art. 2º da
Instrução PREVIC 3/2018, constituiu o COAUD em 2019 em razão de ter alcançado em 2018 o seu
ponto de equilíbrio operacional.

A partir da publicação da Resolução PREVIC 23/2023, houve alteração dos critérios
de segmentação das EFPC, onde é obrigatória, nos termos do Art. 8º da Resolução CNPC 44/2021, a
constituição de Comitê de Auditoria para as EFPC enquadradas no segmento S1.

A Funpresp-Jud, de acordo com os novos critérios de segmentação, foi enquadrada
para o exercício de 2024 no segmento S2, sem obrigatoriedade da manutenção do Comitê de
Auditoria na sua estrutura de Governança.

Ainda assim, a Funpresp-Jud optou por manter o Comitê de Auditoria em sua
estrutura, demonstrando compromisso com as melhores práticas de governança e o aperfeiçoamento
contínuo da gestão de riscos e controles internos

 
2. Composição e Competências

O segundo mandato do membro especialista em atuária, Francisco Carlos
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Cavalcante de Melo, encerrou-se em 21 de novembro de 2024.

Foi aberto processo seletivo simplificado para suprimento da vaga, pelo qual foi
selecionado o Sr. Sérgio César de Paula Cardoso, empossado em 22 de novembro de 2024.

O Comitê de Auditoria é composto por:

- Mauro Rodrigues Uchôa - especialidade: Contabilidade e Auditoria
Contábil (Presidente)

- Sérgio César de Paula Cardoso - especialidade: Atuarial

- Claudio Ernesto Valente Villar - especialidade: Investimentos

O Regimento Interno vigente do COAUD foi aprovado na 5ª Sessão Extraordinária do
Conselho Deliberativo, realizada em 23 de julho de 2024, conforme Resolução CD nº 8/2024.

As competências do COAUD estão previstas em seu Regimento Interno, abrangendo
atribuições como avaliação das auditorias, gestão de riscos, controles internos e supervisão das
demonstrações contábeis:

I – estabelecer as regras operacionais para o seu próprio funcionamento, as
quais deverão ser formalizadas por meio do regimento interno, aprovado
pelo Conselho Deliberativo;

II - recomendar à administração da Funpresp-Jud pessoa física ou jurídica a
ser contratada para a prestação dos serviços de auditoria independente,
bem como a substituição do prestador desses serviços, quando considerar
necessário;

III - revisar as demonstrações contábeis, inclusive as notas explicativas;

IV - avaliar a efetividade das auditorias independente e interna, inclusive
quanto à verificação do cumprimento de dispositivos legais e normativos
aplicáveis, além de regulamentos e códigos internos;

V - avaliar a aceitação, pela administração da Fundação, das recomendações
feitas pelos auditores independentes e pelos auditores internos ou as
justificativas para a sua não aceitação;

VI - avaliar e monitorar os processos, sistemas e controles implementados pela
administração para a recepção e tratamento de informações acerca do
descumprimento, pela Fundação, de dispositivos legais e normativos a ela
aplicáveis, além de seus regulamentos e códigos internos, assegurando-se
que eles prevejam efetivos mecanismos para proteção do prestador da
informação e da confidencialidade dela;

VII - reunir-se, no mínimo anualmente, com a Diretoria Executiva da
Fundação e com os responsáveis, tanto pela auditoria independente, como
pela auditoria interna, para verificar o cumprimento de suas
recomendações ou indagações, inclusive no que se refere ao planejamento
dos respectivos trabalhos de auditoria contábil, formalizando, em atas, os
conteúdos de tais encontros;

VIII - recomendar à Diretoria Executiva da Fundação correção ou
aprimoramento de políticas, práticas e procedimentos identificados no
âmbito de suas atribuições;

IX - verificar, por ocasião das reuniões previstas no inciso VII, o
cumprimento de suas recomendações pela Diretoria Executiva da
Fundação;

X - levar ao conhecimento do Conselho Deliberativo casos de fraude e
quaisquer outros atos ilícitos que, eventualmente, tenha tomado
conhecimento;
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XI - reunir-se com o Conselho Fiscal e com o Conselho Deliberativo da
Funpresp-Jud, tanto por solicitação deles como por iniciativa do Comitê,
para discutir sobre políticas, práticas e procedimentos identificados no
âmbito das suas respectivas competências;

XII - avaliar e monitorar a qualidade e a integridade dos processos de
gerenciamento de riscos e controles internos;

XIII - avaliar e monitorar as exposições de riscos da Funpresp-Jud;

XIV – manifestar-se sobre o plano anual de auditoria interna, bem como o
relatório anual de atividades da auditoria interna previamente a aprovação
pelo Conselho Deliberativo;

XV - zelar pela independência da Auditoria Interna e certificar-se de que esta
possui livre acesso aos registros e informações necessárias a realização do
seu trabalho;

XVI - supervisionar, apoiar e auxiliar a atuação da Auditoria Interna e sugerir
mudanças, adequações e aprimoramentos de processos; e

XVII - propor ao Conselho Deliberativo, sempre que julgar necessária, a
revisão deste Regimento, observando o Estatuto e o Regimento Interno da
Funpresp-Jud e demais documentos aprovados pelo Conselho
Deliberativo, bem como a legislação aplicável.

 
As revisões do comitê são efetuadas com base nas informações recebidas da

diretoria executiva, da auditoria interna, dos auditores independentes, das gerências vinculadas às
diretorias, além de suas próprias análises.

No cumprimento de suas responsabilidades, o COAUD não é responsável pelo
planejamento ou condução de auditorias ou por qualquer afirmação de que as demonstrações
financeiras sejam completas e exatas ou estejam de acordo com as normas brasileiras de
contabilidade. Esta é a responsabilidade da administração e dos auditores independentes. No
cumprimento de suas responsabilidades, os membros do COAUD não estão desempenhando as
funções de auditores ou contadores. Isso para atender às melhores práticas de governança corporativa,
à legislação e normas de auditoria.

 
3. Atividades Desenvolvidas

 
Ao longo do ano de 2024, o comitê reuniu-se 13 (treze) vezes, em sessões ordinárias

e 6 (seis) vezes, em sessões extraordinárias, totalizando 19 (dezenove) reuniões, contemplando
encontros com as principais gerências, nas quais participaram, nesse período, auditoria interna,
auditoria independente, diretoria executiva, diretoria de investimentos, diretoria de seguridade,
diretoria de administração, gerência de tecnologia, gerência de investimentos, gerência de
contabilidade, gerência de atuária e benefícios e gerência de riscos e controles internos.

Nessas reuniões foram abordados, em especial, assuntos relacionados aos sistemas
de controles internos, à evolução do processo de mapeamento e gestão de riscos, implantação do
sistema de controle de investimentos, análise de notas explicativas e demonstrações contábeis, a
atuação da auditoria independente e auditoria interna. As atividades desenvolvidas, registradas em
atas, cobriram o conjunto de responsabilidades atribuídas ao COAUD.

As referidas atas encontram-se arquivadas no Sistema Eletrônico de Informações (SEI)
da Funpresp-Jud.

 
4. Auditoria Interna

Segundo o Conselho Federal de Contabilidade, de acordo com a NBC TI 01 – Da
Auditoria Interna, a auditoria interna compreende os exames, análise, avaliações, levantamentos e
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comprovações, metodologicamente estruturados para a avaliação da integridade, adequação, eficácia,
eficiência e economicidade dos processos, dos sistemas de informações e de controles internos
integrados ao ambiente, e de gerenciamento de riscos, com vistas a assistir a administração da
entidade no cumprimento de seus objetivos.

 
Implementação: O Conselho Deliberativo aprovou, por unanimidade, a decisão de

instituir uma Auditoria Interna, vinculada a ele, mediante à apresentação de estudos pela Diretoria
Executiva até abril de 2024, conforme 11ª sessão ordinária do Conselho Deliberativo de 7/11/2023.

 
Em 12/12/2023, por meio da ata da 13ª sessão ordinária, o Conselho Deliberativo

manifestou seu de acordo com os estudos e recomendações para criação unidade de Auditoria Interna.
Em 04/04/2024, foi instalada na Funpresp-Jud a unidade de Auditoria Interna,

vinculada ao Conselho Deliberativo, composta por uma Gerente de Auditoria e uma Analista de
Conformidade, com atribuição de assessorar a administração da Funpresp-Jud, mediante avaliação
objetiva e independente de atos, fatos, processos e controles internos, de forma a conferir segurança
às decisões e credibilidade às informações da entidade e dos planos de benefícios.

 
Em 25/06/2024, a Auditoria Interna apresentou ao COAUD o Plano Anual de

Auditoria Interna (PAINT) de 2024 e o Plano Plurianual de Auditoria Interna (PPAI) para o período
de 2024 a 2027, os quais foram analisados e discutidos com a equipe de auditoria. Após o
esclarecimento de dúvidas e a incorporação dos ajustes propostos, o COAUD recomendou o
encaminhamento dos documentos ao Conselho Deliberativo para apreciação e aprovação.

 
Em 03/06/2025, a Auditoria Interna apresentou a prestação de contas referente ao

período de abril de 2024 a maio de 2025, destacando atividades como suporte técnico em
fiscalizações, assessoria aos órgãos colegiados, atendimento a solicitações de órgãos reguladores e
atuação como ponto focal da auditoria independente, respondendo a 288 demandas de forma
tempestiva.

 
No campo da gestão interna, foram implementadas a estruturação da área, a

construção de cultura institucional voltada à auditoria, o desenvolvimento de metodologia própria e a
elaboração dos planos PAINT 2024 e PPAI 2024–2027, além de normativos internos. Também foi
consolidado um panorama com 47 recomendações em acompanhamento e promovidas cerca de 160
horas de treinamentos técnicos.

Foi proposta a reprogramação do PAINT 2024 em razão de atividades
extraordinárias não previstas, com incorporação ao PAINT 2025, cuja conclusão está prevista para
31/12/2025. Os objetos previstos para 2025 incluem o Sistema de Controles Internos e Governança,
além da Gestão Previdencial. A análise da Gestão de Investimentos foi adiada para 2026, devido a
mudanças regulatórias e tecnológicas. Os membros do COAUD manifestaram-se favoráveis à
proposta de reprogramação apresentada pela Auditoria Interna.

 
5. Gestão de Riscos e Controles Internos

 
O Sistema de Controles Internos (SCI) compreende o conjunto de políticas, normas

e estruturas organizacionais e procedimentos, instituídos pela administração, visando assegurar que os
riscos inerentes às atividades finalísticas e/ou operacionais da entidade sejam reconhecidos e
adequadamente geridos, de modo a garantir que a empresa alcance seus objetivos.

Em 2024, a Gerência de Controles Internos - GECOI apresentou ao Comitê de
Auditoria a estrutura e a responsabilidade da área, a metodologia da maturidade dos processos
envolvidos bem como o mapeamento de riscos - no qual se destaca a redução de 333 riscos
considerados elevados para apenas 7 (sete).

Com fundamento nas atividades realizadas e nos documentos analisados, o COAUD
entende que os processos internos de gestão de riscos demandam avaliação, seja por meio do
programa de trabalho da auditoria interna, seja por intermédio de entidade externa especializada, com
o objetivo de assegurar a efetividade da gestão de riscos e dos controles internos da Fundação.
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Recomendações: O COAUD recomenda que os processos internos de gestão de

riscos e de controles internos, sob responsabilidade da GECOI, sejam avaliados no exercício de 2025,
seja por meio da Auditoria Interna, seja mediante a contratação de empresa externa especializada, com
o objetivo de avaliar a eficácia da gestão contínua de riscos e controles internos da Fundação.

 
Recomenda, ainda, a apresentação periódica aos órgãos de governança da entidade

de um panorama consolidado contendo os principais riscos identificados na Funpresp-Jud, bem como
seus respectivos contextos.

 
 
 
6. Resiliência Cibernética

 
Resiliência Cibernética é a capacidade de uma organização de prevenir, resistir,

responder e se recuperar de incidentes de segurança digital, minimizando impactos operacionais,
financeiros e reputacionais. Vai além da simples proteção: trata-se de uma abordagem integrada que
combina tecnologia, processos e cultura organizacional, cujos principais pilares são: Prevenção,
Detecção, Resposta, Recuperação e Cultura e Treinamento.

 
Em 2024, o COAUD acompanhou a implementação do Sistema de Gestão de

Segurança da Informação e ações de segurança da informação. O Gerente de Tecnologia realizou
apresentação sobre a implementação do Sistema de Gestão de Segurança da Informação na Funpresp-
Jud, bem como das principais ações voltadas à proteção da informação. Foram abordados temas como
o fortalecimento da segurança da informação, conformidade com exigências regulatórias,
aprimoramento contínuo e governança, além de iniciativas de capacitação e conscientização dos
colaboradores.

 
Foi dado destaque especial à resiliência cibernética, entendida como a capacidade da

Fundação de resistir, responder e recuperar-se de incidentes de segurança digital com agilidade e
eficácia. Nesse contexto, foram ressaltadas medidas como a manutenção de backups seguros, a
definição de planos de resposta a incidentes, a adoção de arquitetura de segurança robusta e a
realização de treinamentos simulados para preparo das equipes.

 
Quanto ao risco de invasões aos sistemas e seus potenciais impactos nas operações

— especialmente nas atividades finalísticas —, foi informado que tal risco é classificado como baixo.
Além disso, reforçou-se que a Funpresp-Jud dispõe de estrutura tecnológica e procedimentos
consolidados que possibilitam a retomada das operações em um curto intervalo de tempo, preservando
a continuidade e a integridade dos serviços prestados.

 
 

7. Comitê de Ética e de Conduta e Canal de Denúncias
 

O comitê de ética e conduta é o órgão interno da Fundação responsável por
promover, supervisionar e zelar pela integridade, transparência e conformidade ética no ambiente
institucional.
Ele atua como guardião dos valores e princípios da organização, sendo responsável por:

I . Estabelecer e revisar o Código de Ética e Conduta, que orienta o comportamento esperado dos
colaboradores;

II. Analisar e julgar casos de condutas inadequadas, conflitos de interesse ou violações éticas;
III. Promover treinamentos e ações de conscientização sobre ética, integridade e boas práticas;
IV. Atuar como canal de escuta e denúncias, garantindo confidencialidade e tratamento adequado às

manifestações recebidas.
 

Em 2024, o COAUD reuniu-se com os membros do Comitê de Ética e Conduta
acerca de sua composição, funcionamento, atuação e gestão do canal de denúncias e concluiu que os
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processos necessitam de melhorias abrangentes para proporcionar um ambiente seguro e humanizado
para as partes interessadas se manifestarem em casos de descumprimento do Código de Ética, da
Política de Integridade e da Legislação.

 
Recomendações: quanto à revisão do Código de Ética e Conduta, dos

procedimentos e da estrutura do Comitê de Ética, o COAUD recomenda a contratação de um canal de
denúncias terceirizado e humanizado, destinado ao recebimento das manifestações. Também se
sugere a reestruturação do Comitê de Ética, com composição majoritária de empregados sem cargos
de gestão, sem a participação da alta liderança da Fundação (Diretoria e Conselhos), resguardando-se
a autonomia do órgão.

 
Propõe-se ainda a realização de palestras presenciais voltadas aos empregados, com

foco em temas como assédio moral, assédio sexual e ética. Quanto à revisão do Código de Ética, o
COAUD propõe que uma minuta seja apresentada previamente para análise, antes de sua submissão
ao Conselho Deliberativo.

 
 

8. Demonstrações Financeiras
 
A Administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras da

Funpresp-Jud, observada a diretriz de assegurar a qualidade dos processos relacionados às
informações financeiras e às atividades de controle e de gestão de riscos. À auditoria independente
cabe assegurar que as demonstrações financeiras representam adequadamente a posição patrimonial e
financeira da Funpresp- Jud, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com a
legislação.

Ao COAUD incumbe, em síntese, analisar as principais políticas e práticas
contábeis, monitorar a qualidade e a integridade das informações financeiras, acompanhar e avaliar o
trabalho da auditoria independente, assegurando-se de que atendem aos melhores interesses da
entidade.

No período foram realizadas reuniões com a área contábil, bem como a Auditoria
Independente em que se discutiu principalmente sobre: (i) Demonstrações Contábeis e Notas
Explicativas; e (ii) principais conclusões e recomendações decorrentes de trabalhos de auditoria.

Com base nas informações prestadas pela administração e pela auditoria
independente, o COAUD avaliou o processo de elaboração das demonstrações financeiras
correspondentes ao período encerrado em 31 de dezembro de 2024, inclusive as respectivas notas
explicativas, e tomou ciência da correspondente opinião da auditoria independente, que apresentou
parágrafo de ressalva quanto à ausência de padronização na base contributiva entre patrocinadoras.
Também foi informada a inexistência de evidências de ocorrência de fraude de qualquer valor ou erro
relevante que afete as demonstrações financeiras; denúncias de descumprimentos relevantes de
normas contábeis ou legais; e conflitos envolvendo a auditoria independente e a administração acerca
de práticas contábeis e das respectivas demonstrações.

Com base nas atividades desenvolvidas pelo COAUD, conforme as atribuições e
limitações inerentes ao escopo de sua atuação, os trabalhos realizados pela Auditoria Independente, o
Comitê de Auditoria considera que as demonstrações financeiras representam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Funpresp-Jud, em 31 de dezembro
de 2024.

Recomendações: o COAUD recomenda que seja demonstrada a rentabilidade do
plano por segmento dos investimentos, com comparativo frente aos indicadores de mercado.
Recomenda-se, ainda, o aperfeiçoamento na apresentação das informações relativas ao Fundo de
Cobertura dos Benefícios Extraordinários - FCBE.

 
 

9. Auditoria Independente
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A auditoria independente para o exercício de 2024 foi executada pela empresa Grant
Thornton Brasil, representada pelo sócio Felipe Quintela

 
O COAUD recebeu as informações contábeis referente encerramento do exercício

de 2024, compreendendo: Balanço Patrimonial (BP), Demonstração da Mutação do Patrimônio Social
(DMPS), Demonstração da Mutação do Ativo Líquido – Por Plano de Benefícios (DMAL),
Demonstração do Ativo Líquido – Por Plano de Benefícios (DAL), Demonstração do Plano de Gestão
Administrativa (DPGA) e Demonstração das Provisões Técnicas do Plano de Benefícios (DPT)
acompanhadas pelas Notas Explicativas.

 
O COAUD tratou das Demonstrações Contábeis de 2024 com o contador

responsável. Após esclarecimentos sobre os principais pontos do processo de elaboração das
demonstrações, julgamentos e estimativas contábeis, o Comitê encerrou essa etapa e se reuniu com os
técnicos da firma de auditoria Grant Thornton. Foi apresentado um relato dos trabalhos realizados,
seguido de questionamentos e explicações sobre os procedimentos técnicos adotados até o momento.
Embora não tenham sido identificados achados relevantes que indicassem, até o momento, uma
possível ressalva na opinião do auditor, foi informado que ainda restavam alguns testes e
procedimentos a serem concluídos para emissão do Relatório final.

 
Considerando as informações prestadas pela Administração da Fundação e o relato

da auditoria independente com indicativos que não haveria ressalvas e que todos os assuntos
pertinentes que lhe foram dados a conhecer estão adequadamente divulgados nas Demonstrações
Contábeis, o COAUD, no uso de suas atribuições legais e regimentais, concluiu que não encontrou
nenhum indício ou evidência de que as Demonstrações Contábeis de 2024 não representem,
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Funpresp-Jud,
e os resultados de suas operações no exercício de 2024, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil e entendeu que o Conselho Deliberativo poderia aprovar as demonstrações contábeis e notas
explicativas da Funpresp-Jud relativas ao exercício supracitado. Este posicionamento estaria sujeito à
ratificação ou retificação tão logo fosse emitido pela firma de auditoria independente o Relatório
final.

 
Posteriormente, surgiram novos desdobramentos, com a possibilidade de emissão de

parecer com ressalva, devido à falta de padronização na base contributiva entre patrocinadoras, o que
poderia gerar eventuais devoluções de valores aos participantes. Diante disso, o COAUD realizou
reuniões com a auditoria independente e a Administração para compreender os fundamentos da
possível ressalva. Mesmo após as reuniões de entendimento e o envio de Nota de Esclarecimento pela
Diretoria Executiva, a incerteza persistiu. Assim, foi sugerida a avaliação da contratação de parecer
jurídico externo para afastar as dúvidas.

 
Após a conclusão dos trabalhos, foi efetivamente emitido o relatório com ressalva.

Ainda assim, o COAUD reafirmou sua recomendação de aprovação irrestrita das Demonstrações,
com base em duas razões principais: a) conforme exposto na Nota de Esclarecimento da Diretoria
Executiva, não há fundamento jurídico ou normativo que permita a aplicação retroativa de nova
interpretação sobre a base contributiva; e b) mesmo que houvesse efeito retroativo com eventual
devolução de taxas de carregamento cobradas de alguns participantes, tal medida não teria relevância
material a ponto de comprometer a capacidade financeira do PGA, tampouco acarretaria distorções
relevantes nas Demonstrações apresentadas.

 
Recomendação: O COAUD entende que a ressalva não compromete a integridade

das demonstrações. Ainda assim, recomenda-se avaliar a contratação de parecer jurídico externo, com
a finalidade de esclarecer se a falta de padronização na base contribuitiva entre patrocinadoras pode
gerar devolução de valores aos participantes e encaminhado para a auditoria independente no sentido
de viabilizar a retirada da ressalva do relatório de auditoria.

 
10. Considerações finais
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O COAUD entende que contribuiu para a evolução da Governança Corporativa da
Funpresp-Jus, com destaque para: (i) melhoramento do nível dos controles internos; (ii) melhorias nas
notas explicativas, que vem sendo aperfeiçoada; (iii) melhorias no acompanhamento da gestão do
fundo de pensão; e (iv) melhoria no nível de maturidade de gestão de riscos.

 
Com base nas atividades desenvolvidas e considerando as atribuições e limitações

inerentes ao escopo de sua atuação, o COAUD concluiu que: (i) o sistema de controles internos necessita
de melhorias específicas para se adequar ao porte e à complexidade da Funpresp-Jud, tendo se tornado
objeto de permanente atenção por parte da Administração; (ii) a Auditoria Interna atua com
independência e objetividade, com acesso direto ao órgão máximo da Fundação, o que fortalece sua
capacidade de assessoramento e controle; (iii) a Auditoria Externa atua com efetividade e independência,
tendo emitido parecer com ressalva quanto à ausência de padronização na base contributiva entre
patrocinadoras, entendimento que, embora respeitado, não foi compartilhado pelo COAUD, que
considerou o impacto da questão como não relevante para fins de aprovação das demonstrações; (iv) as
exposições de risco gerenciadas pela Administração necessitam de aprimoramento, embora, no que se
refere aos riscos de investimentos, o gerenciamento mostra-se adequado; (v) o sistema de gestão da
segurança da informação demonstra-se robusto, com efetivo apoio da Administração; e (vi) as
demonstrações financeiras apresentam adequadamente, em seus aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da Funpresp-Jud em 31/12/2024, conforme as práticas contábeis adotadas no
Brasil, aplicáveis às Entidades Fechadas de Previdência Complementar, ainda que tenha havido a
emissão de parecer com ressalva pela Auditoria Independente.

 
Ressalte-se que as sugestões ou recomendações formuladas pelo COAUD para o

aperfeiçoamento dos processos de controle interno, e de gestão de riscos foram baseadas em percepções
obtidas por meio de apresentações e documentos técnicos. Com o início da atuação da Auditoria Interna,
será possível avançar na avaliação, nos testes e na mensuração do grau de maturidade e da efetividade
desses controles, considerando o porte e a complexidade da Fundação. A Auditoria Interna constitui,
nesse sentido, instrumento essencial para o fortalecimento da função de supervisão exercida por este
Comitê.

 
Brasília (DF), 25 de junho de 2025.
 

Documento assinado eletronicamente por Sérgio César de Paula Cardoso , Membro do COAUD, em
30/06/2025, às 20:15, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Mauro Rodrigues Uchôa, Membro do COAUD, em
30/06/2025, às 21:32, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Claudio Ernesto Valente Villar , Membro do COAUD, em
30/06/2025, às 21:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.funprespjud.com.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0137476 e o
código CRC 3841101D.
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